
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1716595 - MS (2020/0147569-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : C C L
ADVOGADOS : HELEN ELISE HUÇALO ESPINDOLA - MS012642

GUSTAWO ADOLPHO DE LIMA TOLENTINO E OUTRO(S) -
MS007919

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MIRANDA
ADVOGADO : CARLA MORAES DE ANDRADE - MS011575

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ISSQN DE
MATERIAIS PRODUZIDOS NO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU
ADQUIRIDOS DE TERCEIROS. IMPOSSIBILIDADE. PERÍCIA QUE DEMONSTROU
OS VALORES INCLUÍDOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. É entendimento da Primeira Seção deste Tribunal Superior que a
dedutibilidade da base de cálculo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
(ISSQN) não abrange os materiais que são produzidos no local da prestação de
serviços ou adquiridos de terceiros e empregados na construção civil.

2. O reexame do contexto fático-probatório dos autos redunda na formação
de novo juízo acerca dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça (STJ).

3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea  do permissivo constitucional impedem aa
análise recursal pela alínea ; em razão disso fica prejudicada a apreciação do dissídioc
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou
à tese jurídica.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/04/2025 14/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, .15 de abril de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1716595 - MS (2020/0147569-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : C C L
ADVOGADOS : HELEN ELISE HUÇALO ESPINDOLA - MS012642

GUSTAWO ADOLPHO DE LIMA TOLENTINO E OUTRO(S) -
MS007919

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MIRANDA
ADVOGADO : CARLA MORAES DE ANDRADE - MS011575

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ISSQN DE
MATERIAIS PRODUZIDOS NO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU
ADQUIRIDOS DE TERCEIROS. IMPOSSIBILIDADE. PERÍCIA QUE DEMONSTROU
OS VALORES INCLUÍDOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. É entendimento da Primeira Seção deste Tribunal Superior que a
dedutibilidade da base de cálculo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
(ISSQN) não abrange os materiais que são produzidos no local da prestação de
serviços ou adquiridos de terceiros e empregados na construção civil.

2. O reexame do contexto fático-probatório dos autos redunda na formação
de novo juízo acerca dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça (STJ).

3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea  do permissivo constitucional impedem aa
análise recursal pela alínea ; em razão disso fica prejudicada a apreciação do dissídioc
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou
à tese jurídica.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por C C L da decisão de minha
relatoria de fls. 1.726/1.733.
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A parte agravante aponta, além de divergência jurisprudencial, violação dos
arts. 93, IX, da Constituição Federal, 371 do Código de Processo Civil (CPC), 9º, § 2º, a
, do Decreto-Lei 406/1968, 6º e 7º da Lei Complementar 116/2003 e 128 e 121 do
Código Tributário Nacional (CTN), bem como a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ.

Alega o seguinte:

"[...] as notas fiscais contemplam, de maneira expressa e inequívoca, 
as deduções dos materiais empregados pela Agravante na realização dos 
serviços contratados. Ora, a empresa Agravante trouxe farta documentação 
probatória de sua lídima conduta perante o Fisco Municipal, demonstrando o 

" (fl. 1.752).recolhimento dos tributos exigidos pela legislação atinente
 

Defende que "a exigência contida no auto de infração impugnado colide com 
o teor dessas normativas, restando nulo o auto de infração, pois está a exigir um débito 

 (fl. 1.757).fiscal fundado em uma obrigação já extinta"

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 1.771).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Para a Primeira Seção deste Tribunal Superior, os materiais que são
produzidos no local da prestação de serviços, ou adquiridos de terceiros e empregados
na construção civil, não são abrangidos pela dedutibilidade da base de cálculo do
ISSQN. A propósito, cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CPC/2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.
INOCORRÊNCIA. CONSTRUÇÃO CIVIL. DEDUÇÃO DE MATERIAIS
PRODUZIDOS NO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU
ADQUIRIDOS DE TERCEIROS DA BASE DE CÁLCULO DO ISSQN.
ILEGITIMIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 97 DO CTN. REPRODUÇÃO DO
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO COMBATIDO. RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. MULTA PREVISTA NO
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação
do provimento jurisdicional impugna do. In casu, aplica-se o Código de
Processo Civil de 2015 para o agravo interno.
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II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à
hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

III - Prevalece no Primeira Seção deste Tribunal Superior o
entendimento segundo o qual a dedutibilidade da base de cálculo do ISSQN
não abrange os materiais que são produzidos no local da prestação de
serviços ou adquiridos de terceiros e empregados na construção civil.

IV - O art. 97 do CTN é a reprodução do princípio da legalidade
tributária, revelando-se incabível o exame de eventual ofensa a tal
dispositivo, sob pena de usurpação da competência exclusiva do Supremo
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, do permissivo constitucional V -
A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a
parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos
utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283
e 284/STF.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.130.399/MG, relatora Ministra Regina Helena

Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 26/6/2024
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. ISS. CONSTRUÇÃO CIVIL. DEDUÇÃO DA BASE DE
CÁLCULO DO ISS DE MATERIAIS PRODUZIDOS NO LOCAL DA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU ADQUIRIDOS DE TERCEIROS.
IMPOSSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL NO RE 603.497/MG (TEMA 247). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83
/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. No enfrentamento da controvérsia, o Colegiado estadual consignou
(grifos acrescidos): "(...) Cumpre observar, ainda, que o STF em recente
julgado, reafirmou a sua jurisprudência, no sentido da recepção do artigo 9º,
§ 2º, "a", do DL 406/68, admitindo, porém, a possibilidade de uma
interpretação restritiva dos dispositivos infraconstitucionais relativos à
matéria (artigo 7º, § 2º, I, da LC 116/03 e artigo 9º, § 2º, 'a', do DL 406/68),
isto é, limitando-se a dedução às mercadorias produzidas fora do local da
prestação do serviço e comercializadas por contribuinte do ICMS. (...) No
caso concreto a autora-apelada não fez qualquer prova de que os materiais
cujo valor pretende deduzir da base de cálculo do ISS foram produzidos por
ela própria, fora do local da prestação dos serviços e submetidos ao
recolhimento do ICMS."

2. Nesse contexto, a jurisprudência que prevalece é a de que a base
de cálculo do ISS é o preço do serviço de construção civil contratado, e não
é possível deduzir o valor referente aos materiais empregados, salvo se
produzidos pelo prestador fora do local da obra e por ele destacadamente
comercializados com a incidência do ICMS.

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual
posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, motivo pelo qual não
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merece prosperar a irresignação. Incide na espécie o princípio estabelecido
na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência,
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida".

4. Fica prejudicada a apreciação da divergência jurisprudencial quando
a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea
"a" do permissivo constitucional.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.486.358/SP, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)13/5/2024 29/5/2024
 

A Corte local decidiu o seguinte:

"[...] somente a realização de perícia poderia comprovar de maneira
inequívoca as alegações da apelante, vez que o conjunto probatório dos
autos é insuficiente para demonstrar que foram incluídos os valores dos
materiais empregados na prestação de serviços na base de cálculo do
ISSQN: a autora, no entanto, quando intimada para especificar as provas
que pretendia produzir (f. 276), requereu o julgamento antecipado da lide (f.

" (fl. 419).284)
 

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de
novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) – "
".a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial

Nesse mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL. DEDUÇÃO DA BASE DE
CÁLCULO DO ISSQN DE MATERIAIS PRODUZIDOS NO LOCAL DA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU ADQUIRIDOS DE TERCEIROS.
IMPOSSIBILIDADE. NOVEL ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL NO RE 603.497/MG (TEMA 247), RELATORA
MINISTRA ROSA WEBER (DJE ). AUSÊNCIA DE13/8/2020
DEMONSTRAÇÃO, NA ORIGEM, DE QUE OS VALORES DESCRITOS NA
CDA REFEREM-SE À INCLUSÃO DOS MATERIAIS UTILIZADOS NA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
PROVIMENTO NEGADO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no primeiro julgamento do Recurso
Extraordinário 603.497/MG, sob a sistemática da repercussão geral (Tema
247), concluiu pela "possibilidade da dedução da base de cálculo do ISS dos
materiais empregados na construção civil" (RE 603.497/MG, relatora Ministra
Ellen Gracie, DJe ).7/5/2010

2. Alinhando-se a essa decisão vinculativa da Suprema Corte, o
Superior Tribunal de Justiça passou a reconhecer a legalidade da dedução
do custo dos materiais empregados na construção civil da base de cálculo
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do imposto municipal, como se depreende dos seguintes julgados: EDcl no
AgRg no REsp 1.557.058/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ; REsp 1.678.847/MS,21/8/2018 27/8/2018
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,21/9/2017
DJe de .9/10/2017

3. Contudo, recentemente, o Pleno do Supremo Tribunal Federal
reapreciou o Recurso Extraordinário 603.497/MG, sob a relatoria da Ministra
Rosa Weber, para explicitar a legitimidade da interpretação conferida por
essa Corte Superior ao art. 9º, § 2º, do Decreto-Lei 406/1968, que, apesar de
restritiva, não negou a premissa de recepção do dispositivo legal pela
Constituição Federal.

4. Seguindo a novel orientação da Suprema Corte, prevaleceu na
Primeira Seção deste Tribunal Superior a tese de que a dedutibilidade da
base de cálculo do ISSQN não abrange os materiais que são produzidos no
local da prestação de serviços ou adquiridos de terceiros e empregados na
construção civil. Precedentes: REsp 1.916.376/RS, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no14/3/2023 18/4/2023
AREsp 1.620.140/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de 1º/10/2020; AgInt no AREsp 1.892.536/RJ,21/9/2020
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .19/10/2021 25/10/2021
5. Na hipótese dos autos, da leitura da sentença de improcedência (fls.

121/128) e do acórdão que negou provimento ao recurso apelatório (fls. 162
/172), fica claro que a parte recorrente pretende deduzir da base de cálculo
do ISSQN os materiais produzidos pelo prestador dentro do local de
prestação dos serviços, o que contraria a jurisprudência desta Corte Superior
e o decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 604.497
/MG sob a sistemática da repercussão geral.

6. Ainda que se entenda que a pretensão engloba também a dedução
das mercadorias produzidas pelo próprio prestador fora do local da
realização dos serviços, é inviável o acolhimento da pretensão recursal,
porque o Tribunal de origem reconheceu a ausência de comprovação de que
os valores descritos na CDA referem-se a materiais utilizados na prestação
de serviço de construção civil. Entendimento diverso, conforme pretendido,
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância
que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não
na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial
quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ,
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial".

[...]
(AgInt no AREsp n. 1.548.130/SP, relator Ministro Paulo Sérgio

Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)19/6/2023 22/6/2023
 

Quanto à alegada afronta ao art. 93, inciso IX, da Constituição Federal (CF),
é incabível o recurso especial quanto ao ponto por se tratar de matéria a ser veiculada
em recurso extraordinário, cuja apreciação é da competência do Supremo Tribunal
Federal; o contrário implicaria usurpação de competência (art. 102, III, da CF).

Nessa mesma linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCORRÊNCIA. REINTERPRETAÇÃO DO
ALCANCE DA TESE FIRMADA EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
COMPÊNCIA DO STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação
do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil
de 2015.

II - A controvérsia foi examinada pelo tribunal de origem de forma
satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

III - O reexame do alcance e dos limites de tese jurídica fixada, com
primazia, pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 574.706
/PR, com repercussão geral reconhecida, demanda interpretação de
preceitos e dispositivos constitucionais, cuja competência é exclusiva da
Suprema Corte, a teor do disposto no art. 102 da Constituição da República.
Precedentes.

IV - Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta
violação a dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao
Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.836.774/PR, relatora Ministra Regina Helena

Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)10/8/2020 14/8/2020
 

É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea  do permissivo constitucional impedem aa
análise recursal pela alínea ; em razão disso fica prejudicada a apreciação do dissídioc
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou
à tese jurídica.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.716.595 / MS
Número Registro: 2020/0147569-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08003948920188120015 0800394892018812001550003 8003948920188120015
800394892018812001550003

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C C L
ADVOGADOS : HELEN ELISE HUÇALO ESPINDOLA - MS012642

GUSTAWO ADOLPHO DE LIMA TOLENTINO E OUTRO(S) - 
MS007919

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MIRANDA
ADVOGADO : CARLA MORAES DE ANDRADE - MS011575

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : C C L
ADVOGADOS : HELEN ELISE HUÇALO ESPINDOLA - MS012642

GUSTAWO ADOLPHO DE LIMA TOLENTINO E OUTRO(S) - 
MS007919

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MIRANDA
ADVOGADO : CARLA MORAES DE ANDRADE - MS011575
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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